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O alto preço de um
Orçamento malfeito

CONTASPÚBLICAS / Desequilíbrio entre receitas edespesas, ponto central nodesgaste entreaequipeeconômicaeoCongresso,
revela falhasgravesdeplanejamento.Governopoderia contar commaisR$ 100bilhõesde recursos extras, afirmamespecialistas

Os equívocos da equipe
econômica não ocorreram apenas
na falha das previsões sobre os
impactos da segunda onda da
pandemia. Houve erros também
na redação dos projetos, como o
da Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) de 2021. Um dispositivo
impede a emissão de despesas
temporárias sem receita e precisa
ser corrigido para que o governo
possa emitir a medida provisória
de recriação do Benefício
Emergencial para a Manutenção
do Emprego e da Renda (BEm),
uma dasmelhores políticas
públicas da pandemia em 2020.
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U
mdosproblemasdoOrça-
mento de 2021 é o dese-
quilíbrio entre receitas e
despesas, pois a arrecada-

ção prevista não é suficiente para
fazer frente aos gastos. Essa con-
fusãopoderia ter sidoevitada se a
equipe econômica tivesse feito
projeções de forma independen-
te, focada em uma grade técnica
de parâmetros macroeconômi-
cos, ao invés de uma premissa
para atender às conveniências do
Palácio doPlanalto e doCentrão.
Analistas ouvidos peloCorreio

são unânimes em dizer que a
equipeeconômica subestimouos
efeitos da segunda onda da pan-
demia no país. A desaceleração
provocada pelo avanço da covid
levou a economia brasileira, na
primeirametadadesteano,auma
recessão técnica — quando há
dois trimestres consecutivos com
queda no Produto Interno Bruto
(PIB). “O governo, ao subestimar
a crise da saúde, gastoumais do
que devia e não deu contraparti-
dasàaltura,porquenãoprocurou
recursos para tantos gastos em
umpaís comuma situação fiscal
frágil e que destoa dos países
emergentes” destaca a economis-
ta consultoraZeinaLatif.
De acordo com o economista

Braulio Borges, pesquisador do
Instituto Brasileiro de Economia
daFundaçãoGetulioVargas (FGV
Ibre), além de subestimar a se-
gunda onda da pandemia e não
atualizar os parâmetros, o gover-
no falhou ao não buscarmedidas
compensatórias para o aumento
inevitável de despesas neste ano.
Segundo ele, a busca de receitas
extras poderiamgerarmais de R$
100 bilhões no caixa para cobrir
despesas emergenciais. Uma de-
las é a inclusão da recuperação
dos R$ 55 bilhões apontados pelo
Tribunal de Contas da União
(TCU) como fraudes no auxílio
emergencial.
Outra medida proposta por

Borges é a taxação de fundos fe-
chados, pois eles são criados por
milionários e não estão sujeitos a
taxação como os demais fundos
em que a maioria da população
de rendamédia aplica. “O gover-
no deveria estar mais empenha-
do em recuperar esses recursos
do auxílio e dar uma satisfação
para a sociedade e incluir a Re-
ceita Federal nessa operação pa-
ra uma restituição dos valores re-
cebidosindevidamenteem2020”,
afirmao economista.
Procurado peloCorreio, oMi-

nistério da Economia foi sucinto
na resposta. Afirmou que o“auxí-
lio emergencial não é um tribu-
to”. “As providências quanto à re-
cuperação desses valores são de
competência do Ministério da
Cidadania. A Receita Federal au-
xilia aquele ministério no cruza-
mento de informações e identifi-
caçãode indíciosde recebimento
irregular, desde a primeira versão
do auxílio emergencial”, acres-
centou apasta, emnota.
Os especialistas ainda lem-

bram que a peça orçamentária já
prevê um rombo nas contas pú-
blicas de R$ 247,1 bilhões, sem
incluir as emendas adicionais
dos parlamentares e outras des-
pesas extraordinárias previstas,
como os R$ 44 bilhões para a no-
va edição do auxílio emergencial
que começou a ser pago neste

mês. Inevitavelmente, essedeficit
primário, de 3,16% do Produto
Interno Bruto (PIB), será maior
por conta de outras despesas que
devem aparecer. Projeções do
BNP Paribas, por exemplo, indi-
cam um saldo negativo para as
contas públicas de 4,5%doPIB.

Planejamento falho

OeconomistaMárcioHolland,
professor e coordenador de Pós-
Graduação emFinanças e Econo-
mia da Fundação GetulioVargas
(FGV), também critica a falta de
coordenaçãodogoverno. Segundo
ele,umdosprincipaisproblemasé
a visível interferêncianaSecretaria
de Política Econômica (SPE), que
vemdeixandode fazer umagrade
deparâmetrosmais realista parao
desenvolvimento deumaestraté-
giadepolíticaspúblicas.
Na avaliação deHolland, o go-

vernocometeuomesmoerrocom
anovaediçãodoauxílio emergen-
cial, porque não fez umdesenho
mais focalizado do programa. “Só

para ter uma ideia, tem elegíveis
que não vão receber o auxílio e
nãoelegíveisquevãovoltararece-
ber”, alerta. “Tanto governo quan-
to Congresso fizeram ativismo
comobenefício,masnãosepreo-
cuparam na discussão sobre o
público-alvo. Saíram gastando
R$ 350 bilhões que, a médio e
longo prazos, terão impacto ze-
ro”, lamenta. “São 10 anos de Bol-
sa Família emumprogramamui-
tomal desenhado, porque as au-
toridades não acreditaram na
pandemia e apostaram no nega-
cionismo”, adicionaoacadêmico.
De acordo comHolland, a fal-

ta de um planejamento do go-
verno é tamanha que, dos R$ 20
bilhões previstos para a compra
de vacinas, uma pequena parce-
la foi gasta agora. “Diante do
agravamento da pandemia, o
governo deveria ter isso como
prioridade zero e estar com-
prando o máximo de vacinas
possível”, alerta. Conforme da-
dos do Tesouro Nacional, dos
R$ 22,3 bilhões previstos para

compra de vacina, R$ 4,3 bilhões
forampagos, ou seja, 19,3%.
ParaoprofessordaFGV,o volu-

medeR$55bilhões de fraudesno
auxílio identificados peloTCU é
consequênciadeumdesenho ina-
dequado de política pública que
poderiater impactodelongoprazo
na economia. “Os policymakers
erraramaonãodesenhar adequa-
damenteumapolíticaparaoauxí-
lio emergencial, semutilizar corre-
tamenteas informaçõesdoCadas-
troÚnico,porexemplo.Não traba-
lham corretamente porque não
acreditavamque a pandemia era
grave enegaramanecessidadede
umapolítica pública para apopu-
laçãomaisvulnerável”, lamenta.
Holland alerta que o custo

desses erros de gestão terá im-
pacto negativo nomédio e longo
prazos, pois custaram R$ 400 bi-
lhões a mais nas despesas da
União do ano passado. “Esse di-
nheironão caiu e seráprecisoum
esforço maior para cobrir isso”,
aponta. Ele lembra que haverá
despesas adicionais que devem

ocorrer neste ano e podem agra-
var o quadro fiscal.
Assim como Borges, o profes-

sor da FGVnão vê uma saída sem
que o governo aumente a carga
tributária para pagar o aumento
crescente do endividamento pú-
blico. Ele menciona países de-
senvolvidos que cogitamaumen-
to de impostos para custear os
enormes pacotes fiscais em cus-
to.Nesse sentido,Holland sugere,
por exemplo, uma revisão do Im-
posto sobre a Propriedade Terri-
torial Rural (ITR). “Um país com
o tamanho do Brasil arrecada
muito pouco perto do que pode-
ria como ITR”, destaca.
Outra alternativa lembrada

pelo especialista é uma alíquota
temporária no Imposto de Renda
Pessoa Física (IRPF), elevando o
teto de 27,5% para 30% por pelo
menos cinco anos. “Esse tipo de
contribuição vai ter que ser ne-
cessária e começar a cobrarmais
impostodosmais ricos parece fa-
zer mais sentido para recuperar
receita”, defendeHolland.

Luis Macedo/Camara dos Deputados

Uma crise
corporativa
Oavançodapandemiabateu

forte no mercado de viagens a
negócios. A consultoria Bain &
Company projeta um recuo de-
finitivo de 35%para o segmento
de viagens corporativas, o que
afetará empresas aéreas, hotéis,
agências de turismo e toda uma
cadeia relacionada ao setor.
Responsável por pagar pas-

sagens aéreas mais caras e diá-
rias emhotéis de luxo, o turismo
corporativo passará por uma
transformação profunda decor-
rente da necessidade de as em-
presas economizarem e após
elas teremconferidoquemuitas
viagens não são mais necessá-
rias comapopularizaçãodas vi-
deoconferências. “O efeito des-
sa aceleração do trabalho remo-
to vai comer mais ou menos
35% das viagens a negócios de
formapermanente.Essaéanos-
sa primeira estimativa, mas po-
de sermais”, destacaoconsultor
AndréCastellini, sócio daBain.
Quem sobreviver neste deve

enfrentar uma retomada lenta.
Um estudo da consultoria
McKinsey mostra que viagens
internacionais a negócios origi-
nadas nos EUA levaram cinco
anos para se recuperar comple-
tamenteapósacrisede2008, en-
quanto as viagens a lazer leva-
ramapenasdois anos.

Setoraéreo

O setor corporativo é o
maior responsável pela de-
manda por passagens executi-
vas e pernoites em hotéis de
luxo. Antes da pandemia, as
passagens em primeira classe
e na executiva eram, em mé-
dia, cinco vezes mais caras do
que as da econômica. Com is-
so, esses bilhetes eram cru-
ciais na receita das empresas,
representando 30% do fatura-
mento das companhias inter-
nacionais. Agora, segundo a
Associação Internacional de
Transportes Aéreos (Iata), a di-
ferença de preço entre as clas-
ses premium e a mais barata é
apenas o dobro. Essas tarifas
mais baratas devem dificultar
a recuperação do setor aéreo,
de acordo com a entidade.
Em dezembro, o presidente

da Gol, Paulo Kakinoff, reco-
nheceu que um terço das via-
gens corporativas deve desapa-
recer. “Mas inspeções de enge-
nharia e reuniões para vendas
vãocontinuarpresenciais.Uma
reunião presencial vai acabar
sendo até um diferencial com-
petitivo”, afirmou.
NaAzul, entre 60%e 65%dos

passageiros eram corporativos
antes da pandemia. O presiden-
te da companhia, John Rodger-
son, disse que outras demandas
podem surgir, como a de profis-
sionais viajando para o litoral
para trabalhar remotamente.
Em nota, a Latam informou

que é “fato que as viagens cor-
porativas têm impacto rele-
vante e direto nas receitas do
setor, pois, historicamente,
apresentam um tíquete médio
mais alto e isso contribui em
larga escala para margem da
companhia”.

Lira, Pacheco eGuedes: após oCongresso aprovar a proposta orçamentária comemendas parlamentares, governo se viu emum impasse fiscal


